








Revista IPT | Tecnologia e Inovação	 v.2, n.7, abr., 201873

A análise da suscetibilidade à erosão e sua influência na qualidade e na regularização da oferta de 
água foi feita a partir do cruzamento dos diferentes tipos de solo e classes de declividade, conforme 
metodologia apresentada por Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (2011). A 
classificação final das microbacias hidrográficas indicou que a prioridade alta e muito alta está 
associada às regiões de relevo mais acidentado, onde predominam argissolos e cambissolos. A 
proteção dessas áreas é fundamental, pois são regiões que funcionam como fonte de sedimentos que 
podem ser transportados pelas águas da chuva e têm como destino final os leitos de córregos e rios, 
causando o assoreamento dos cursos d’água, o qual, por sua vez, contribui com a alteração dos 
processos de inundação, entre outras consequências. A Figura 8 apresenta os produtos intermediários 
e o mapa final para esse critério.

Figura 8 - Cálculo de variáveis e classes de prioridade para o critério “Suscetibilidade à erosão”.
Fonte: elaborado pelos autores.

O entendimento da distribuição do regime de chuvas em uma bacia hidrográfica foi feito por meio 
da análise das isoietas (isolinhas com mesmo valor de altura pluviométrica) elaboradas a partir dos 
dados disponibilizados no banco de dados do Departamento de Águas e Energia elétrica (DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA, 2016a). A classificação das microbacias por esse critério indicou que 
as áreas de alta e muito alta prioridade estão associadas às regiões com maiores índices pluviométricos, 
pois a chuva é tanto um fator desencadeante do carreamento de sedimentos, quanto responsável 
pela magnitude de entrada de água no sistema e o seu potencial de circulação na sub-bacia (MELO, 
2007). A Figura 9 apresenta o mapa de isoietas e o mapa final para esse critério.
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Figura 9 - Cálculo de variáveis e classes de prioridade para o critério “Regime de chuvas”.
Fonte: elaborado pelos autores.

A Figura 10 mostra o resultado da análise integrada do conjunto de parâmetros que representa o 
potencial natural das microbacias hidrográficas no município de Joanópolis. Os resultados mostraram 
que predominam áreas de alta e média prioridade para PSA voltados à conservação, ou seja, à 
manutenção das condições ambientais, de acordo com os critérios avaliados. Nas áreas de alta prioridade, 
estima-se que a aplicação de procedimentos relacionados aos serviços ambientais de proteção/
conservação pode resultar em maior retorno no fornecimento de serviços ecossistêmicos associados 
à água. Entre as ações a serem aplicadas podem ser citadas: a conservação de florestas nativas 
existentes e dos remanescentes de vegetação (preservados ou em regeneração/restauração); ações 
de conservação do solo; elaboração de planos de manejo nas microbacias hidrográficas para identificação 
de corredores de biodiversidade; e elaboração de planos de manejo florestal para a exploração sustentável 
com geração de renda advinda de florestas nativas.

Figura 10 - Prioridade para PSA de conservação: microbacias hidrográficas classificadas 
conforme integração dos resultados obtidos para a definição do seu potencial natural.
Fonte: elaborado pelos autores.
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3.2 Grau de degradação microbacias hidrográficas: PSA de recuperação 

O grau de degradação das microbacias hidrográficas foi analisado a partir da análise integrada 
de cinco critérios: potencial para a geração de sedimentos, área impermeabilizada, densidade de 
vegetação arbórea ripária, ocorrência de vegetação florestal e demanda de água.

O primeiro critério foi calculado a partir da análise do potencial de aporte de sedimentos aos 
mananciais e cursos d’água. Os resultados indicaram que as áreas de alta prioridade ocorrem em 
microbacias que possuem suscetibilidade à erosão e uso e ocupação do solo favoráveis aos processos 
de assoreamento de cursos d’água e de reservatórios de abastecimento. Nessas áreas, o processo de 
transporte dos sedimentos pode resultar, em longo prazo, em maior turbidez nos rios, que tendem 
a ficam mais rasos e com menor volume de água na época de estiagem. Em casos extremos, pode 
culminar no desaparecimento total de pequenos cursos d’água e nascentes (AGÊNCIA NACIONAL 
DE ÁGUAS, 2008). Assim, as microbacias hidrográficas que apresentarem as maiores extensões de 
áreas potenciais à produção de sedimentos representam locais onde o PSA de recuperação deve ser 
priorizado. A Figura 11 ilustra os mapas intermediários elaborados para o cálculo desse critério e o 
mapa final classificado.

Figura 11 - Cálculo de variáveis e classes de prioridade para o critério “Potencial para geração 
de sedimentos”.
Fonte: elaborado pelos autores.
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Figura 12 - Cálculo de variáveis e classes de prioridade para o critério “Área impermeabilizada”.
Fonte: elaborado pelos autores.

A área impermeabilizada foi o segundo critério avaliado. O município de Joanópolis apresenta uma 
pequena área urbanizada e poucas áreas edificadas em seu território. Assim, as áreas de muito alta 
e alta prioridade para PSA de recuperação em relação a esse critério foram pouco significativas, mas 
indicam regiões com maior alteração na condição e no volume do escoamento superficial e subterrâneo 
da água na bacia hidrográfica devido à diminuição da área de alimentação do aquífero resultante da 
precipitação, infiltração e escoamento superficial e subterrâneo. Cabe ressaltar que, atualmente, o 
PSA é focado em áreas rurais, sendo um conceito ainda pouco explorado em área urbana (WOODRUFF; 
BENDOR, 2016). Assim, trata-se de um parâmetro que necessita de mais estudos quanto à aplicabilidade 
em acordos de PSA, principalmente em relação à questão hídrica. A Figura 12 apresenta o mapa final 
para esse critério.

A vegetação ripária composta por árvores atua como barreira linear entre as superfícies terrestres e 
aquáticas, estabilizando as margens dos cursos d’água, o que aumenta a retenção dos sedimentos 
resultantes da erosão hídrica em zonas adjacentes. Nesse sentido, as áreas de alta e muito alta 
prioridade para PSA de recuperação estão associadas às regiões com menor quantidade de vegetação 
arbórea ripária. Nessas áreas, a revegetação deve ser realizada de forma recuperar a função ambiental 
da zona ripária de proteção dos recursos hídricos, cuja atuação varia com a densidade das faixas de 
vegetação, com o estado de desenvolvimento das árvores e arbustos, com a época do ano (devido às 
épocas menos ativas das plantas) e, ainda, com a diversidade de plantas. A Figura 13 apresenta o 
mapa final classificado para esse critério.
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Figura 13 - Cálculo de variáveis e classes de prioridade para o critério “Densidade de vegetação 
arbórea ripária”.
Fonte: elaborado pelos autores.

Figura 14 - Cálculo de variáveis e classes de prioridade para o critério “Ocorrência de 
Vegetação Florestal”.
Fonte: elaborado pelos autores.

As áreas com cobertura vegetal também foram analisadas, dada a sua importância no ciclo hidrológico. 
De maneira geral, os impactos do desmatamento na quantidade de água são complexos e dependem 
de uma série de fatores (clima, características locais, escala da bacia, entre outros). Um dos efeitos 
diretos do desmatamento é a redução da evapotranspiração, diminuição do fluxo de água em direção 
à atmosfera e maior contribuição para escoamento superficial (SILVA, 2013). Desse modo, as áreas 
de alta e muito alta prioridade para PSA de recuperação ocorrem nas microbacias com menor 
porcentagem de vegetação arbórea em relação à sua área total, onde é maior a alteração nos processos 
de infiltração, transpiração e evapotranspiração na bacia hidrográfica. A Figura 14 apresenta o mapa 
final para esse critério.
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Figura 15 - Cálculo de variáveis e classes de prioridade para o critério “Demanda de água”.
Fonte: elaborado pelos autores.

Por fim, a “demanda de água” foi analisada por meio das vazões outorgadas no município de Joanópolis, 
disponibilizadas pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DEPARTAMENTO 
DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA, 2016b). As áreas de alta e muito alta prioridade para PSA de 
recuperação ocorreram nas microbacias com maiores valores de vazão outorgada, as quais estão 
concentradas em áreas agrícolas, dado o uso para irrigação. Nessas regiões, maior é a previsão de 
retirada de água do sistema para atender os diversos usos e usuários. A Figura 15 apresenta os mapas 
com as vazões outorgadas e o mapa classificado para esse critério.

A Figura 16 apresenta o resultado obtido a partir da análise integrada do conjunto de parâmetros 
selecionados para representar o grau de degradação das microbacias. Os resultados indicaram 
predominância de áreas com alta e muito alta prioridade de PSAs voltados à recuperação. As 
microbacias com baixa prioridade são áreas com remanescentes florestais em diferentes estágios de 
regeneração com pouca ou nenhuma ocupação antrópica. Nas áreas de alta prioridade, conforme 
critérios considerados, estima-se que a aplicação de serviços ambientais de recuperação pode resultar 
em maior retorno no fornecimento de serviços ecossistêmicos associados à água. Entre as ações nesse 
sentido podem ser citadas: a adoção de boas práticas ambientais, como as que resultem em redução 
da erosão; restauração das áreas de nascentes e matas ciliares com espécies nativas, incluindo as 
áreas de reserva legal e áreas de preservação permanente; e adequação agrícola, com conversão de 
pastagem degradada para sistema silvopastoril e agroflorestal.



Revista IPT | Tecnologia e Inovação	 v.2, n.7, abr., 201879

Figura 16 - Prioridade para PSA de recuperação: Microbacias hidrográficas classificadas 
conforme integração dos resultados obtidos a definição do seu grau de degradação.
Fonte: elaborado pelos autores.

4. Conclusões
O método desenvolvido inova ao estudar critérios em dois grupos: um para avaliar o potencial natural 
das microbacias e indicar áreas prioritárias para PSA de conservação; e outro para analisar o grau de 
degradação e apontar áreas prioritárias para PSA de recuperação. A metodologia apresentada é 
adaptativa, no sentido de poder ser replicada ou modificada conforme particularidades da região a 
ser estudada e ampliada se novos conhecimentos forem incluídos ao estudo, sendo uma ferramenta 
para a fase de desenvolvimento na elaboração de acordos de PSA. 

Pressupõe-se que melhores benefícios em termos hídricos podem ser alcançados se os recursos em 
ações de proteção/conservação ou recuperação/restauração forem aplicados em áreas com alta 
prioridade de acordo com o método proposto, aumentando o efeito positivo da relação custo-
benefício e reduzindo riscos de investimentos nos acordos de PSA-hídrico. Os resultados representam 
um instrumento para suporte à tomada de decisão na definição das áreas estratégicas para os 
investimentos em PSA, tanto voltados à conservação quanto à recuperação dos sistemas de provisão 
de água na região de interesse. A priorização de áreas e as recomendações geradas nesse estudo 
poderão ser úteis para o aperfeiçoamento das iniciativas de PSA nos Comitês de Bacia Hidrográfica 
e do próprio Governo do estado de São Paulo, por trazer informações efetivas para a gestão dos 
recursos hídricos e planejamento ambiental. 
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